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 MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 10013/2010
Ricardo Miguel Furtado Pinheiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Campo Maior:
Avisa que nos termos e para efeitos previstos no artigo 118.º do 

Código do Procedimento Administrativo que durante o período de 30 
dias, a contar da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
é submetida a inquérito púbico o Projecto de Regulamento do Programa 
“Campo Maior Solidário”, conforme deliberação de Câmara do dia cinco 
de Maio do ano dois mil e dez.-

Assim, em cumprimento do disposto no artigo 118.º daquele Código, 
se consigna que a proposta está patente, para o efeito, durante o perí-
odo antes referenciado, no átrio do Edifício dos Paços do Concelho e 
Divisão Administrativa, para sobre ela serem formuladas, por escrito, 
as observações ou sugestões tidas por convenientes.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente Aviso que 
assino e faço autenticar com o selo branco em uso nesta Câmara 
Municipal.

6 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, Ricardo Miguel 
Furtado Pinheiro.
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 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Edital n.º 511/2010

Alteração ao Regulamento sobre o Licenciamento das Actividades 
Diversas previstas no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de Novem-
bro, e no Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro — Trans-
ferência para as Câmaras Municipais de Competências dos Go-
vernos Civis.
Dr. António Manuel Grincho Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Castelo de Vide:
Torna público, nos termos do artº. 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, na sua actual redacção, que a referida Câmara Municipal 
em reunião ordinária realizada no passado dia 17 de Março, aprovou 
a Alteração ao Regulamento sobre o Licenciamento das Actividades 
Diversas previstas no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, 
e no Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro — Transferência 
para as Câmaras Municipais de Competências dos Governos Civis, a 
que a Assembleia Municipal conferiu beneplácito na sessão realizada 
no passado dia 26 de Abril.

Para geral conhecimento se publica este edital e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos locais de estilo.

Paços do Município de Castelo de Vide, 12 de Maio de 2010. — O 
Presidente da Câmara, Dr. António Manuel Grincho Ribeiro.

Alteração do Regulamento para Licenciamento de Actividades Di-
versas, previstas no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, e no 
Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro — Transferência para as 
câmaras municipais de competências dos governos civis

Preâmbulo
Em 1 de Janeiro de 2003, entrou em vigor o Decreto -Lei n.º 264/2002, 

de 25 de Novembro, que transferiu para as Câmaras Municipais a com-
petência para o licenciamento de diversas actividades até então cometida 
aos governos civis, entre as quais as de guarda -nocturno. No n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, o legislador 
estabeleceu que o regime jurídico do licenciamento municipal do exer-
cício e da fiscalização das diversas actividades previstas seria objecto 
de diploma próprio, o que veio a acontecer através do Decreto -Lei 
n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

Depois de também o Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, 
ter entrado em vigor a 1 de Janeiro de 2003, impunha -se proceder à sua 
regulamentação, dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 53.º, 
razão pela qual a Assembleia Municipal de Castelo de Vide, aprovou, em 
sessão ordinária de 22 de Setembro de 2003, o Regulamento Municipal 
sobre o Licenciamento das Actividades Diversas previstas no Decreto-
-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, e no Decreto -Lei n.º 310/2002, 
de 18 de Dezembro.

Com a publicação, em 1 de Julho de 2008, do Decreto -Lei 
n.º 114/2008, tem que ser alterado o regime de licenciamento e exer-
cício da actividade de guarda -nocturno constante do Decreto -Lei 
n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, para cumprir o disposto na norma 
transitória inserta no final no Decreto -Lei n.º 114/2008, adaptar a 
regulamentação existente nesta matéria face às disposições resultantes 
do novo diploma.

Assim, proponho as seguintes alterações ao Regulamento atrás re-
ferido:

«CAPÍTULO II

Licenciamento do exercício da actividade 
de guarda -nocturno

SECÇÃO II

Emissão de licença de cartão de identificação
[...]

Artigo 11.º
Licença

1 — No momento da atribuição da licença, pessoal e intrans-
missível, para o exercício da actividade de guarda -nocturno numa 
localidade, o Município emite o cartão de identificação de guarda-
-nocturno, a definir por portaria conjunta dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das autarquias locais e da administração 
interna, nos termos do artigo 9.º -E, do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 
18 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 114/2008, 
de 1 de Julho.

2 — O cartão de guarda -nocturno tem a mesma validade da licença 
para o exercício da actividade de guarda -nocturno.

3 — No momento da atribuição de licença para o exercício da activi-
dade de guarda -nocturno, o Município comunica à Direcção -Geral das 
Autarquias Locais (DGAL), sempre que possível por via electrónica e 
automática os seguintes elementos:

a) O nome completo do guarda -nocturno;
b) O número de cartão identificativo de guarda -nocturno;
c) A área de actuação dentro do município.

4 — O guarda -nocturno tem o direito de, a todo o tempo, verificar 
os seus dados pessoais na posse da DGAL e solicitar a sua rectificação 
quando os mesmos estejam incompletos ou inexactos.

Artigo 12.º
Validade e renovação

1 — A licença é válida por três anos a contar da data da respectiva 
emissão.

2 — (...)
3 — Os guardas -nocturnos que cessem a actividade, devem comu-

nicar esse facto ao Município, até 30 dias após a ocorrência, estando 
dispensados de proceder a essa comunicação se a cessação da actividade 
coincidir com o termo do prazo de validade da licença.

SECÇÃO III

Exercício da actividade de guarda -nocturno

Artigo 14.º
Deveres

O guarda -nocturno deve:
a) Apresentar -se pontualmente no posto ou esquadra no início e termo 

do serviço;
b) Permanecer na área em que exerce a sua actividade durante o 

período de prestação de serviço e informar os seus clientes do modo 
mais expedito para ser contactado ou localizado;

c) Prestar o auxílio que lhe for solicitado pelas forças e serviços de 
segurança e de protecção civil;

d) Frequentar anualmente um curso ou instrução de adestramento e 
reciclagem que for organizado pelas forças de segurança com compe-
tência na respectiva área;

e) No exercício de funções, usar uniforme, cartão identificativo de 
guarda -nocturno e crachá;

f) Usar de urbanidade e aprumo no exercício das suas funções;
g) Tratar com respeito e prestar auxílio a todas as pessoas que se lhe 

dirijam ou careçam de auxílio;
h) Fazer anualmente, no mês de Fevereiro, prova de que tem regula-

rizada a sua situação contributiva para com a segurança;
i) Não faltar ao serviço sem motivo sério, devendo, sempre que possí-

vel, solicitar a sua substituição com cinco dias úteis de antecedência;




